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EDITAL DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 1707.06/2024 

O PROCEDIMENTO LICITATORIO OBEDECERÁ À LEI FEDERAL N°. 14.133, 
DE 10 DE ABRIL DE 2021; A LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 
PESSOAIS (LGPD) N°. 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018; A LEI 
COMPLEMENTAR NI' 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006; A LEI MUNICIPAL 
N°. 694, DE 29 DE FEVEREIRO DE 2024; BEM COMO AS LEGISLAÇÕES 
CORRELATAS E AS DEMAIS EXIGÊNCIAS PREVISTAS NO EDITAL E EM 
SEUS ANEXOS. 

PREÂMBULO 

A Prefeitura Municipal de Acarape /CE torna público para conhecimento de todos 
os interessados que através do endereço eletrônico www.b11.org.br, em sessão 
pública por meio de comunicação via internet, dará início aos procedimentos 
referentes a licitação modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 
1707.06/2024, identificado abaixo, mediante as condições estabelecidas no 
presente Edital. 

Objeto: 

Órgão 
interesasdo 
Critério de 
julgamento: 
Regime de 
Execução: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE REFORMA E AMPLIAÇÃO 
DE PRÉDIO PÚBLICO NO MUNICÍPIO DE ACARAPE/CE 

Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente 

Menor Preço por LOTE 

Empreitada por Preço Global 

Modo de disputa ABERTO 

Local da disputa: Via site BLL Compras: www.blkorg.br 

Sessão de 
disputa de 
lances 

Início: 03 de setembro de 2024 às 10h00min (Horário de 
Brasília) 

Edital disponível 

Site do Município de Acarape/CE: https://acarape.ce.qov.br 
Site do TCE/CE: www.tce.ce.gov.br/licitacoes
Via site BLL Compras: www.blkorq.br 
Portal PNCP: https://pncp.qov.br/app/editais 

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir 
apresentadas: 

PARTE A — CONDIÇÕES PARA COMPETIÇÃO, JULGAMENTO E 
ADJUDICAÇÃO: 
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, 
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julgamento e formalização do contrato. 

PARTE B — ANEXOS: 
Anexo I — Projeto Básico e seus anexos; 
Anexo 1.1 — Apêndice do Anexo I — Estudo Técnico Preliminar (ETP); 
Anexo II — Modelo da Proposta de Preço; 
Anexo III — Modelo de Declarações; 
Anexo IV - Minuta do Contrato. 

1. DO OBJETO: 

1.1.0 objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE REFORMA E 
AMPLIAÇÃO DE PRÉDIO PÚBLICO NO MUNICÍPIO DE ACARAPE/CE, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 
1.2.A licitação será por LOTE, conforme tabela constante no Projeto Básico, 
anexo I do Edital. 
1.3.0 critério de julgamento adotado será o Menor Preço, com modo de 
Disputa Aberto, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos 
quanto às especificações do objeto. 
1.4. O local de disputa será no Portal de Licitações "BLL COMPRAS" — via site: 
www.blkorq.br.

2. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIn: 

2.1. O presente procedimento de licitação terá o seguinte trâmite em fases 
distintas: 
2.1.1. Recebimento das Propostas de Preços via sistema; 
2.1.2. Abertura das Propostas de Preços apresentadas, verificação e 
classificação inicial; 
2.1.3. Lances, seguidos da análise da proposta adequada do licitante mais bem 
classificado; 
2.1.4. Recebimento da Habilitação do licitante classificado, seguidos da análise 
do rol de documentos; 
2.1.5. Declaração do(s) vencedor(es) 
2.1.6. Recursos; 
2.1.7. Adjudicação. 

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 

3.1. PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO: 
3.1.1. Quaisquer interessados na forma de JURÍDICA que: 
3.1.1.1.Esteja regularmente estabelecida neste País, cadastrados ou não no 
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Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Acarape/CE e que 
satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor, deste edital; 
3.1.1.2.Possua objetivos sociais / ramo de atividade compatível com o objeto da 
licitação, devendo, ainda, cumprir a legislações próprias quanto à forma 
constituição do tipo de empresa. 
3.1.2. Tratando-se de Microempresa — ME ou Empresa de Pequeno Porte — 
EPP, e que não se encontram em qualquer das exclusões relacionadas no § 40 
do artigo 30 da Lei Complementar n° 123/2006, deverão declarar o exercício do 
direito de preferência previsto em Lei. 
3.1.3. A Microempresa — ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP, caso 
contratada, será a responsável por solicitar seu desenquadramento da condição 
de Microempresa — ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP quando houver 
ultrapassado o limite de faturamento estabelecido no art. 30, da Lei 
Complementar n.° 123/2006 em razão da pres ,nte contratação. 
3.1.4. A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral 
e irretratável dos termos e conteúdo deste edital e seus ANEXOS, a observância 
dos preceitos legais e regulamentos em vigor, ficando, desde já, responsável 
pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados 
em qualquer fase da licitação, restando excluída a responsabilidade do provedor 
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido do acesso e manuseio do plataforma, ainda que por 
terceiros. 

3.2. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO: 
3.2.1. O autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 
a ele relacionados. 
3.2.2. O responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, 
ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
3.2.3. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-PI ,nário); 
3.2.4. Instituições sem fins lucrativos, qualificadas na forma dos arts. 5° a 7° da 
Lei n.° 9.637/1998, exceto se o objeto desta licitação se inserir entre as 
atividades previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a 
organização social (Acórdão n .° 1.406/2017- TCU-Plenário). 
3.2.5. Pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção de suspensão temporária de 
participação em licitação, impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal 
de Acarape-CE, tenham sido declaradas inidôneas e estejam impedidas de licitar 
ou contratar com a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal, que 
estejam cadastradas positivamente no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores (SICAF), no cadastro Consolidado de Pessoa Jurídica do TCU, no 
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Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas (CEIS), no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP). 
3.2.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
3.2.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.2.8. Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 
3.2.9. Que tenham em comum mesmo preposto ou procurador. 
3.2.10. Os interessados que se encontrem em processo de falência decretada 
ou em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação. 
3.2.11. É permitida a participação de empresa em condição de recuperação 
judicial desde que amparada em certidão emitida pela instância judicial 
competente, que certifique que a interessada está apta econômica e 
financeiramente a participar de procedimento 'icitatório nos termos do acórdão 
n° 1.201/2020 do TCU. 
3.2.12. Empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu 
quadro técnico sejam funcionários ou empregados públicos da Administração 
Pública Municipal Direta ou Indireta. 
3.2.13. Empresas Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País. 
3.2.14. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o 
objeto desta licitação. 

• 4. DISPOSIÇÕES DE OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA PELO PROPONENTE 
NO CURSO NO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: 

4.1. O proponente interessado na participação da presente licitação fica 
OBRIGADO a: 
a) Responsabilizar-se pela proposta, declarações, documentos e demais 
informações cadastradas ou anexadas a plataforma eletrônica BLL COMPRAS, 
bem como pelos registros realizados no CHAT durante o processamento e 
julgamento do certame; 
b) Realizar as declarações eletrônicas exigidas no cadastro da proposta na 
plataforma eletrônica BLL COMPRAS, sem qualquer falseamento da verdade; 
c) Remeter, no prazo estabelecido, EXCLUSIVAMENTE VIA SISTEMA, os 
documentos de habilitação, a proposta e, quando necessário, os documentos 
complementares solicitados no presente Edital e seus ANEXOS; 
d) Manter-se logado (online) ao BLL COMPRAS, acompanhando os 
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trabalhos de processamento do certame durante toda a Sessão Pu lica 
Eletrônica, atendendo tempestivamente aos chamados do(a) Agente de 
Contratação via CHAT; 
e) Cumprir integralmente a proposta comercial cadastrada ou o lance final 
registrado no BLL COMPRAS; 

Não fazer declaração bisa ou não apresentar documento falso; 
g) Não cometer fraude fiscal; 
h) Não formar conluio ou combinar proposta com concorrente(s); 
i) Não fraudar ou frustrar a concorrência com utilização de mecanismos 
eletrônicos de registro de propostas, lances e/ou documentos; 
j) Não indicar, para fins de garantia do anonimato da fase competitiva, 
qualquer tipo de caractere especial identificador da empresa no cadastro da 
proposta eletrônica no BLL COMPRAS; 
4.2. Os interessados aptos à participação do presente procedimento licitatório 
deverão providenciar o cadastramento do proponente junto ao BLL COMPRAS. 
4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a 
responsabilidade do proponente ou de seu representante legal e a presunção de 
sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta 
CONCORRÊNCIA. 
4.4. O uso da senha de acesso pelo proponente é de sua responsabilidade 
exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade 
responsável por esta licitação, responsa')ilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
4.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas 
imediatamente ao provedor db sistema para imediato bloqueio de acesso. 
4.6. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como 
seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, 
não cabendo à PREFEITURA MUNICIPAL DE ACARAPE-CE ou a Plataforma 
BLL COMPRAS, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu 
uso indevido, ainda que por terceiros. 
4.7. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal na 
plataforma eletrônica implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a 
presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes a 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA. 

5. DO ENVIO DAS PROPOSTAS: 

5.1. FORMALIDADES QUANTO A PROPOSTA DE PREÇOS: 
5.1.1. A Proposta de Preços Inicial, sob pena de desclassificação, será aquela 
cadastrada exclusivamente pela plataforma do BLL COMPRAS, caracterizando 
o objeto e o item proposto, nos campos discriminados pela própria plataforma. 
5.1.2. A Proposta de Preços Final (Consolidadi) será aquela a ser apresentada 
em arquivo, a qual deverá seguir o padrão exigido em edital, assim como, deverá 
ser adequada/ajustada ao último lance ofertado. 
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5.1.3. Para fins de cadastramento de proposta de preços inicial, o proponente 
deverá realizar o preenchimento da proposta de acordo com as informações 
disponíveis na plataforma, a qual terá conformidade com o Projeto Básico — 
anexo I do Edital. 
5.1.4. A proposta de preços inicial servirá para fins de verificação das condições 
da proposta, o qual, encontrada divergência entre as mesmas, salvo quanto a 
redução dos preços em virtude dos lances ou de melhor oferta, a proponente 
será desclassificada. 
5.1.5. Não se faz necessário a inserção do detalhamento dos itens, assim como, 
a anexação de proposta "em arquivo" juntamente com o cadastramento da 
PROPOSTA INICIAL, contudo, fazendo-se necessário para fins de PROPOSTA 
DE PREÇOS FINAL (CONSOLIDADA). 

5.2. DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS: 
5.2.1. A participação neste certame licitatório dar-se-á pela utilização da senha 
de acesso individual a plataforma eletrônica BLL COMPRAS de cada 
proponente, mediante prévio cadastro da proposta até a data e horário previstos 
para abertura da sessão do certame. 
5.2.2. Nos termos do art. 63, da Lei 14.133/2021, o proponente DEVERÁ, 
OBRIGATÓRIA E PREVIAMENTE, registrar si ga proposta de preços (inicial) na 
plataforma do BLL COMPRAS. 
5.2.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o 
licitante; 
5.2.4. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto para contratação. 
5.2.5. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas 
normas de regência de contratações públicas, quando participarem de licitações 
públicas. 
5.2.5.1. Na elaboração da Proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o valor 
de referência da presente licitação discriminado no PROJETO BÁSICO presente 
nos autos do processo em epígrafe. Entretanto, na fase de disputa de lances, o 
lance final deverá atingir preço inferior ou igual ao limite máximo constante do 
PROJETO BÁSICO. Caso não seja realizada a disputa de lances, a licitante que 
cotou na proposta o menor preço deverá reduzi-lo a um valor inferior ou igual ao 
limite máximo acima especificado, sob pena de desclassificação. 
5.2.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 
que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto; 
5.2.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto; 
5.2.8. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses; 
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5.2.9. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilh , no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente; 
5.2.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do 
cumprimento das disposições nelas contida f , em conformidade com o que 
dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar o 
objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas 1 e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição; 
5.2.11. Nenhuma proposta comercial ou documentação de habilitação 
poderá ser encaminhada ao AGENTE DE CONTRATAÇÃO por e-mail ou outro 
meio de comunicação antes do encerramento da etapa competitiva, sob pena de 
quebra do anonimato da competição e consequente desclassificação, 

5.3. NA PROPOSTA FINAL DE PREÇOS FINAL (CONSOLIDADA) DEVERÁ 
CONSTAR OS SEGUINTES DADOS: 
a) Serviços/obras a serem executados, iguais ao objeto desta licitação; 
b) Preço global por quanto a licitante se compromete a executar os (a) 
serviços/obras objeto desta licitação, expresso em reais em algarismo e por 
extenso; 
c) Prazo de validade da proposta, que será de, no mínimo, 90 (noventa) dias; 
5.3.1. ORÇAMENTO(S) DETALHADO(S), contendo de cada item a 
especificação do Grupo/Subgrupo/Serviço, a quantidade, a unidade, o preço 
unitário e o preço total, em algarismo, e o preç -) Global do orçamento, assinado 
por representante legal e responsável técnico habilitado da licitante, contendo 
ainda: 
a) Planilha Orçamentária citie deu margem aos resultados apresentados na 
proposta, com preços em duas casas decimais, sem erros de arredondamentos; 
b) Planilha analítica de encargos sociais; 
c) Composição analítica de B.D.I. (Benefícios e Despesas Indiretas), de acordo 
com a sua situação tributária (cumulativa ou não cumulativa); 
d) Planilha de Composição de Custos. Nela deverão conter todos os itens e 
coeficientes de produtividade (quantidade) que compõem cada serviço 
constante no orçamento apresentado, quais sejam equipamentos, materiais, 
mão-de-obra e/ou encargos sociais. Deverá ainda ter os preços unitários e totais 
de cada item da composição, devidamente ajustado para o valor arrematado na 
licitação; 
e) Cronograma físico financeiro. 
e.1) Deverá conter a distribuição cronológica e dos custos necessários à 
execução de cada grupo/etapa de serviços, essa última expressa em reais e em 
percentual de proporção sobre o valor global da proposta; 
e.2) O cronograma não deverá conter prazo superior ao estipulado para a 
execução dos serviços/obras previsto no Projeto Básico (Anexo I) do edital. 
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5.4. PRECAUÇÕES E COMPROMISSOS QUANTO A PROPOSTA DE 
PREÇOS: 
5.4.1. O registro de proposta de preços eletrônica, seja ela inicial ou final, 
vinculada ao presente certame implica, independente de declaração expressa, 
na: 
a) aceitação de todas as condições estabelecidas neste Edital e seus 
ANEXOS; 
b) garantia do cumprimento da proposta por prazo mínimo de 90 (noventa) 
dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo 
deste Edital 
c) compromisso do proponente para com o rigoroso cumprimento das 
especificações técnicas, prazos e condições fixadas no Projeto Básico (Anexo 
I); 
d) impossibilidade de posterior desistência. ou declínio de proposta a partir 
da data da sessão eletrônica inicial, ou de requerer qualquer acréscimo de 
custos que deveria ter sido inpluído na sua proposta; 
e) submissão às sanções administrativas previstas neste Edital e seus 
ANEXOS; 

obrigação de participar ativamente do certame (ON-LINE) até a sua 
conclusão, encaminhando toda a documentação solicitada e/ou prestando as 
informações e esclarecimentos solicitados pelo(a) AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO. 
5.4.2. Após a abertura da sessão pública eletrônica do presente certame, não 
cabe em nenhuma hipótese desistência de proposta. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES: 

Ilámimem~ 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão 
pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e sítio eletrônico 
indicados neste Edital. 
6.2. Serão desclassificadas a propostas que não estejam em conformidade com 
os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou 
não apresentem as especificações técnicas ex gidas no Projeto Básico. 
6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique a licitante. 
6.2.2. A desclassificação serra sempre fundamentada e registrada no sistema, 
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 
em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Agente de Contratação e as licitantes. 

• 
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6.5. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
6.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor do item/lotes. 
6.7. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 
fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.8 A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 
6.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à 
proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem)reais para 
todos os itens. 
6.10. O procedimento seguirá de acordo como modo de disputa adotado. 
6.11. Para a concorrência eletrônica o modo de disputa a ser utilizado será 
"aberto", as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá suc- ssivamente sempre que houver 
lances enviados nesse período de prorrogaçao, inclusive no caso de lances 
intermediários. 
6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará 
os lances conforme a ordem final de classificação. 
6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente 
de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da 
disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.11.5. Após o reinicio previsto no item supra. as licitantes serão convocadas 
para apresentar lances intermediários. 
6.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
6.13. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da 
licitante. 
6.14. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da 
etapa competitiva da Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer 
acessível às licitantes para a recepção dos lances. 
6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação 
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e 
reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
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6.16. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 
6.17. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 
6.17.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no art. 60, da Lei Federal n°14.133/2021, nesta 
ordem: 
6.17.1.1. Disputa final, hipótese em que as licitantes empatadas poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 
6.17.1.2. Avaliação do deserApenho contratual prévio das licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de 
atesto de cumprimento de obrigações previstas; 
6.17.1.3. Desenvolvimento pela licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
6.17.1.4. Desenvolvimento pela licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 
6.17.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços produzidos ou prestados por: 
6.17.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal 
do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, 
no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território 
do Estado em que este se localize; 
6.17.2.2. Empresas brasileiras; 
6.17.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 
6.17.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei 
Federal n° 12.187, de 29 de dezembro de 200' . 
6.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior 
ao desconto definido para à contratação, o Agente de Contratação poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
6.18.1. A negociação poderá ser feita com as demais licitantes, segundo a ordem 
de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo 
após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 
acima do preço máximo definido pela Administração. 
6.18.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelas demais licitantes. 
6.18.3. O resultado da negociação será divulgado às licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório. 
6.18.4. O Agente de Contratação solicitará à licitante mais bem classificada que, 
no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada (final) ao último lance 
ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital. 
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6.18.5. É facultado ao(à) Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, 
a partir de solicitação fundamentada feita no chat pela licitante, antes de findo o 
prazo. 
6.19. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de 
aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA: 

• 

• 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Agente de Contratação verificará se 
a licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições 
de participação no certame, conforme previs o no art. 14 da Lei Federal n° 
14.133/2021, legislação correlata e, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participàção no certame ou a futura contratação, mediante 
a consulta aos seguintes cadastros: 
7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União 
(httos://www.portaltransparencia.qov.br/sancoes/ceis); e 
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.00v.br/sancoes/cnep).
7.1.3. Lista de Fornecedores Penalizados, mantida pela Prefeitura Municipal de 
Acarape/CE. 
7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12, da Lei 
Federal n° 8.429, de 2 de junho de 1992. 
7.3. Caso conste na Consulta de Situação da licitante a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para 
verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros 
7.3.2. A licitante será convocada para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. 
7.3.3. Constatada a existência de sanção, a licitante será reputada inabilitada, 
por falta de condição de participação. 
7.4. Caso a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar tenha se 
utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação 
verificará se faz jus ao benefício, item 6 deste Edital. 
7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 
favorecido, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 
observado o disposto no artigo 29 a 35, da IN SEGES n° 73, de 30 de setembro 
de 2022. 
7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
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7.6.1. Contiver vícios insanáveis; 
7.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico; 
7.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 
máximo definido para a contratação; 
7.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 
7.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 
Edital ou seus anexos, desde que insanável;
7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 
propostas valores inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado 
pela Administração em acordo com a INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME N° 
73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022. 
7.7.1. A inexequibilidade só será considerada após diligência do Agente de 
Contratação, que comprove: 
7.7.1.1. Que o custo da licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.7.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 
oferta. 
7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos compleme dares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
7.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 
especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor 
requisitante ou da área especializada no objeto. 

8. DA HABILITAÇÃO: 

8.1. Os documentos previstos no Projeto Básico, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade da licitante de realizar o objeto da licitação, serão 
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei Federal n° 
14.133, de 2021. 
8.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados 
em original ou por cópia. 
8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos 
por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro 
tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei Federal n° 14.133/2021. 
8.4. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para 
fins de habilitação. 
8.5. Após a entrega dos documentos para I- ibilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 
diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4°): 
8.5.1. Complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelas licitantes e desde que necessária para apurar fatos 
existentes à época da abertura do certame; e 
8.5.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
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recebimento das propostas; 
8.6. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível 
a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
8.7. Na hipótese de a licitante não atender às exigências para habilitação, o 
Agente de Contratação examinará a priposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda ao presente edital, observado o prazo mínimo de duas horas, 
prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação. 
8.8. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 
habilitação da licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após 
concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.9. As exigências de habilitação, são: 

A. Habilitação Jurídica: 
A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer 
direitos e assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-
se à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de 
autorização para o exercício da atividade a ser contratada (Art. 66 da Lei Federal 
n° 14.133/21), devendo ser observado e apresentado, se for: 

a.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou 
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Jui ta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
a.2. Sociedade empresáfia estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 
Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal 
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020. 
a.3. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; . 
a.4. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 
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B. Regularidade Fiscal, social e Trabalhista: 
b.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual; 
b.3. Prova de regularidade com a Fazenda federal, estadual e municipal do 
domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
b.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que 
demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
b.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (Mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943). 
b.6. Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 70 

da Constituição Federal (Esta declaração ficará dispensada em caso de 
procedimento eletrônico onde o proponente opte por assinalar a opção constante 
do sistema). 
b.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou 
Municipal relacionados ao qbjeto contratual. deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
b.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n.° 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal . 

C. Qualificação Econômico-Financeira: 
a.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais (já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente registrado no órgão competente de 
origem) 
a.2. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante 
de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela 
aplicação das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo)/(Passivo Circulante + Passivo Não Circulante): 
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não 
Circulante); e 
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

a.3. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede 
do licitante ou, Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor 
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do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que 
admitida a sua participação na licitação. 
a.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 
até 10% do valor total estimafio da contratação. 
a.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 65, §1°). 
a.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei n° 14.133, de 2021, 
art. 69, §6°) 
a.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área 
contábil, apresentada pelo fornecedor. 

D. Qualificação Técnica: 
d.1. Qualificação técnica operacional 
d.1.1. Certidão de registro da pessoa jurídica expedida pelo Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia — CREA, em que s.onste no quadro de responsável 
técnico pelo menos um técnico profissional de nível superior habilitado na área 
de engenharia civil ou outro devidamente reconhecido pela entidade 
competente. 
d.1.2. Apresentar certidão(ões) ou atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) 
jurídica(s) de direito público ou privado, em que figurem o nome da empresa 
concorrente na condição de "contratada", demonstrando que a empresa 
executou ou esteja executando diretamente serviços compatíveis em 
características semelhantes ao objeto licitado. 
d.1.3. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto 
da licitação. 
d.1.4. Indicação do aparelhamento adequados e disponíveis para a realização 
do objeto da licitação. 
d.1.5. Em se tratando de consórcio de empresas: 
d.1.6. Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho 
anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado 
ou o contrato de constituição do consórcio não identificar a atividade 
desempenhada por cada consorciado individualmente, serão adotados os 
seguintes critérios na avaliação de sua qualificação técnica: 
d.1.6.1. Caso o atestado tenha sido r mitido em favor de consórcio 
homogêneo, as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada 
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empresa consorciada na proporção quantitativa de sua participação no 
consórcio, salvo nas licitações para contratação de serviços técnicos 
especializados de natureza predominantemente intelectual, em que todas as 
experiências atestadas deverão ser reconhecioas para cada uma das empresas 
consorciadas; 
d.1.6.2. Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio 
heterogêneo, as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada 
consorciado de acordo com os respectivos campos de atuação, inclusive nas 
licitações para contratação de serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual. 
d.1.6.3. Para fins de comprovação do percentual de participação do 
consorciado, caso este não conste expressamente do atestado ou da certidão, 
deverá ser juntada ao atestado ou à certidão cópia do instrumento de 
constituição do consórcio. 

d.2. Qualificação técnico profissional 
d.2.1. Apresentar comprovação da licitante de possuir junto a sua Certidão de 
registro da pessoa jurídica expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia — CREA, na data agendada para abertura de proposta, profissional 
de nível superior na área de engenharia civil ou outro devidamente reconhecido 
pela entidade competente. 
d.2.2. Atestado de responsabilidade técnica, emitido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, devidamente reg;strado(s) no órgão competente 
(Conselho Regional de Engenharia e Agronomia — CREA), onde, nesse caso, 
deverá ser acompanhado(s) da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) 
OU Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito 
público, no caso dos serviços cuja categoria profissional e/ou atividade não seja 
prevista em conselho regulamentar da profissão, que comprove (m) ter o (s) 
profissional (is) executado serviços de engenharia de características técnicas 
similares as do objeto ora licitado. 
d.2.3. Indicação do pessoal técnico, adequados e disponíveis para a realização 
do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe 
técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. 
d.2.4. Entende-se, para fins deste edital, como pertencente ao quadro 
permanente: sócio, diretor ou responsável técnico. 
d.2.5. A comprovação de vinculação ao quadro permanente da licitante será 
feita: 
a) Para sócio, mediante a apresentação do contrato social e aditivos. 
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual 
diretoria, devidamente registrada junto ao órgão competente. 
c) Para responsável técnico, mediante apresentação de cópia de Carteira de 
Trabalho e Previdência Social (CTPS) devidamente assinada; 
d) Contrato de Prestação de Serviços conforme o Código Civil Brasileiro; e 
e) Declaração de compromisso futuro. 
d.2.6. 0(s) profissional (is) responsável (is) técnico(s) indicado(s) deverão 
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participar da obra ou serviço objeto da , licitação, e será admitida a sua 
substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que 
aprovada pela Administração e deverão constar obrigatoriamente: 
a) na Certidão de Registro de Pessoa Jurídica junto ao Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia — CREA; 
b) no atestado de capacidade técnica apresentado pela licitante. 

E. Declarações: 
e.1. Declaração de que a interessada atende aos requisitos de habilitação e de 
que o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei; 
e.2. Declaração de que cumpre as exigências t e reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas; 
e.3. Declaração expressa de integral concordância com os termos do Projeto 
Básico e seus anexos; 
e.4. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato 
superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores. 
e.5. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

8.10. Os documentos relativos à HABILITAÇÃO que constem do Projeto Básico 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado no 
item/lote. 
8.10.1. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 
diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 
8.10.2. complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitant9s e desde que necessária para apurar fatos 
existentes à época da abertura do certame; e 
8.10.3. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 
8.10.4. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação 
poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e 
sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
8.10.5. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
agente de contratação examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação. 
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8.10.6. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 
encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, 
salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
8.10.7. O marco temporal para apresentação do rol de documentos de 
habilitação, será a data de solicitação. 
8.10.8. O licitante deverá encaminhar o rol de documentação de habilitação no 
prazo de 2 (duas) horas no próprio sistema eletrônico sob pena de inabilitação e 
sujeitando-se às sanções. 

9. FASE DOS RECURSOS E DAS CONTRARRAZÕES 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à 
habilitação ou inabilitação das licitantes, à anulação ou revogação da licitação, 
observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021. 
9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou 
de lavratura da ata. 
9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o 
ato de habilitação ou inabilitação da licitante: 
9.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena 
de preclusão; 
9.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
9.4. Os recursos e as contrarrazões deverão ser encaminhados em campo 
próprio do sistema. 
9.5. Os recursos e as contrarrazões serão dirigidos à autoridade que tiver editado 
o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão 
no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para 
a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
9.6. Os recursos e as contrarrazões interpostos fora do prazo não serão 
conhecidos. 
9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelas demais 
licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou 
da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 
da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 
competente. 
9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

10. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por 
irregularidade na aplicação da Lei n° 14.133. de 2021, devendo protocolar o 
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pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada 
em sitio eletrônico oficial no razo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último 
dia útil anterior à data da abertura do certame. 
10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por 
forma eletrônica, em campo específico da plataforma eletrônica na qual ocorrerá 
o certame, que preencham os seguintes requisitos: 
10.3.1. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens 
ou subitens discutidos: 
10.3.2. O pedido, com suas especificações: ' 
10.4. O Agente de Contratação poderá solicitar manifestação técnica da 
assessoria jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de 
subsidiar sua decisão. 
10.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 
10.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional 
e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de 
licitação. 
10.6. Acolhida a impugnação. será definida e publicada nova data para a 
realização do certame. 
10.7. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento 
de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente 
estabelecido, exceto quandd, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das Propostas de Preços. 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

11.1. Encerradas as fases de julgamento, de habilitação e exauridos os recursos 
administrativos, o agente de contratação. Agente de Contratação desta licitação, 

• 
encaminhará o processo instruído à autoridade superior do órgão ou entidade, 
que adjudicará o objeto da licitação e homologará o procedimento licitatório. 

12. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021. e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
12.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 
contrato, o cronograma de execução será p y'rogado automaticamente pelo 
tempo correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples apostila 
e/ou aditivo. 
12.1.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o 
uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
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12.1.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
12.1.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 
entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de afeNão dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 
12.2. A fiscalização da preseyte contratação será designada através do(a) fiscal 
administrativo(a), nomeado através de portaria, devidamente indicado(a) no 
contrato, determinando ainda as competências e diretrizes da gestão e 
fiscalização contratual. 

13. DO PAGAMENTO 

• 

13.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da data da 
apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da 
contratação, através de crédito na Conta Bancária da CONTRATADA. 
13.1.1. A CONTRATADA deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias, a 
respectiva nota fiscal/fatura e a documentação relativa à regularidade para com 
a Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
a Justiça do Trabalho (CNDT) e as Fazendas Federal, Estadual e Municipal. 
13.1.2. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal 
de Acarape/CE. 

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

14.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 
infrações previstas no art. 155 da Lei Federal n°14.133, de 2021, sendo aplicada 
multa com o percentual descrito a seguir). 
a) Nos termos do Art. 156 da Lei Federal n°14.133/2021, será aplicado Multa de 
10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações; 
b) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 
3 (três) anos, nos casos previstos nos incisos I ao VII do Art. 155 da Lei Federal 
n° 14.133 de 2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos, nos casos do Art. 156, da Lei Federal n° 14.133, de 
2021, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade 
mais grave; 
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14.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao \'ialor 
de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente. 
14.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 
14.4. Se, durante o processo de aplicação de penalidade. houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto 
de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias 
do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sohre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização. 
14.5. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesiva) à Administração Pública nacional ou estrangeira 
nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal 
na unidade administrativa. 
14.6. O processamento do Processo Administrativo de Responsabilização não 
interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público. 
14.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal 
n°14.133, de 2021. 
14.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação seguirão as 
estabelecidas na Lei Federal n° 14.133/2021. 

15. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

15.1. Será divulgada Ata da Sessão Pública nc sistema eletrônico. 
15.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 
15.3. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 
e a segurança da contratação. 
15.4. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 
15.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os 
prazos em dias de expediente na Administração. 
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15.6. O desatendimento de èxigências formais não essenciais não importa a o 
afastamento da licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
15.7. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
15.8. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será 
competente o Foro da Comarca de Acarape — CE. 
15.9. Quaisquer informações poderão ser obtidas presencialmente: das 
08h00min às 14h00nnin, diretamente na Sede do Setor de Licitação da Prefeitura 
de Acarape, situada na RUA JOSÉ GUILHERME COSTA, N° 100 - CENTRO - 
ACARAPE-CE, CEP: 62.785-000. 

Acarape/CE, 16 de a osto de 2024. 

Francisco T re 
Agente de Licitaçã1 / Agente de Ci trataço øjl ial 

Prefeitura Municipal de arape 
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